


Criada para proteger os 

brasileiros, por 

empregados

voluntários das 

empresas públicas de 

tecnologia do Brasil, 

Dataprev e Serpro, e 

gerenciada pela 

ANED*.

* Associação Nacional dos Empregados da Dataprev



A campanha tem por objetivo 
alertar que a Receita Federal, o 

INSS, a PGFN, os órgãos de defesa e 
outras áreas do governo federal 

possuem dados sensíveis de toda 
a população brasileira e de 

empresas, e que a desestatização 
da Dataprev e do Serpro põem 

em risco essas informações.



Dados de Seguridade Social

Dados de Estado e Defesa

Dados Empresariais

Dados Públicos e Tributários

Dados Pessoais

Quais os riscos que a 
desestatização pode trazer?



Dados de Seguridade Social

A desestatização das 
empresas deve 
provocar prejuízos nos 
serviços referentes ao 
processamento de 
dados trabalhistas, 
previdenciários e dos 
benefícios sociais.



Dados de Seguridade Social

CadÚnico
As empresas detêm informações completas sobre estrutura familiar, despesas e 
rendimentos médios e grau de escolaridade e cadastro de beneficiários em programas 
sociais.

Dados Trabalhistas e Previdenciário
As empresas detêm informações laborais de todos os cidadãos inscritos no INSS: histórico 
trabalhista, salários e impostos recolhidos. Além da carteira de trabalho digital.

Auxílio Emergencial
Em 2020, a Dataprev foi responsável pelo processamento dos dados e recebeu mais de 150 
milhões de solicitações de cadastros.

INSS
A Dataprev é a empresa responsável pelo processamento e pagamento dos benefícios do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). São processados por mês R$ 50 bilhões de 
benefícios do INSS e R$ 555 bilhões por ano, 8% do Produto Interno Bruto (PIB). 



Dados de Estado e Defesa

A desestatização das empresas deve 
provocar prejuízos nos serviços 
referentes ao processamento de 
dados e informações de interesse 
do Estado



Infraestrutura Crítica
“A preservação da soberania política e a defesa da integridade territorial constituem os elementos 

fundamentais para a definição dos objetivos de segurança nacional, o que inclui a proteção da 
população, das infraestruturas críticas e das funções essenciais do Estado” (Decreto 10.569, 9/12/20).

Segurança da Informação e Segurança Cibernética
As empresas detêm ampla capacidade de tratamento e resposta aos incidentes cibernéticos - ETIR, 

também conhecida pela sigla - CSIRT, de Computer Security Incident Response Team. 

Sistema de Defesa e Segurança Pública
Processamento e desenvolvimento de sistemas governamentais e corporativos em uso pelas Forças 

Armadas e pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Soberania e Segurança Nacional
Configura crime contra a segurança nacional entregar ou permitir a entrega a governo ou grupo 

estrangeiro de dados e documentos classificados como sigilosos, bem como revelar tecnologias ou 
sistemas automatizados de processamento de dados em uso ou desenvolvimento no país, reputados 

essenciais para sua defesa, segurança ou economia.

Dados de Estado e Defesa



Dados Empresariais

A desestatização das empresas 
deve provocar prejuízos nos 
serviços referentes às 
empresas brasileiras



Siscomex
Processam o sistema utilizado para acompanhar a entrada e saída de mercadorias do Brasil, 
cuja falha poderia embaralhar as operações de importação e exportação de empresas de todo
o país.

CNPJ
As empresas detêm informações sobre pessoas jurídicas, declarações, dívida ativa, 
contratações, empréstimos, histórico de contribuições e movimentações fiscais e contábeis, etc.

Competitividade
A Dataprev e o Serpro possuem informações precisas sobre remuneração, faturamento, lucro, 
IR, empréstimo e clientes dos seus concorrentes. Portanto, a desestatização ou monopólio 
desses dados concorrenciais pode comprometer a economia brasileira.

Arrecadação e Fiscalização
As estatais têm em seus sistemas o controle de informações fiscais e tributárias das empresas. 
A ausência de um agente neutro e estatal, pode afetar a concorrência empresarial e afetar, por 
exemplo, empréstimos e a fiscalização governamental.

Dados Empresariais



Dados Públicos e Tributários

A desestatização das empresas 
deve provocar prejuízos nos 
serviços referentes ao 
processamento de dados 
públicos e tributários



Arrecadação e Impostos
As empresas detêm os dados do regime compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização de 

tributos aplicável às micro e pequenas empresas. Desenvolveram e processam o Sistema Público de 
Escrituração Digital que substituiu os livros físicos por arquivos digitais das escriturações fiscal e 

contábil das empresas.

Sistemas Governamentais
São responsáveis pelos sistemas que realizam todo o processamento, controle e execução financeira, 

patrimonial e contábil do governo federal brasileiro, e análise das informações contábeis e fiscais 
recebidas pelo Tesouro Nacional. Além disso, operacionalizam a transferência de recursos da União 

para estados e municípios, seja por meio de fundos, seja por meio de acordo de cooperação.

Atividades Financeiras
O Serpro processa e armazena com eficiência, segurança e sigilo as informações do  Conselho de 

Controle de Atividades Financeiras (Coaf).

Imposto de Renda
As empresas processam a base de dados de sigilo fiscal sob gestão da Secretaria Especial da Receita 

Federal e todas as informações referente à renda de cada cidadão. Além disso, a declaração de 
imposto de renda pode revelar a preferência política do cidadão.

Dados Públicos e Tributários



Dados Pessoais

A desestatização das 
empresas deve 
provocar impactos nos 
serviços referentes ao 
processamento de 
dados pessoais.



CNH e Renavam
As empresas detêm a base de dados com todos histórico da carteira de motorista de um condutor –
inclusive de suas multas, bem como todas as informações de veículos registrados no País.

Dados Pessoais

CPF
As empresas detêm o cadastro de pessoas físicas, a base de dados com todos os CPF do País, 
inclusive de autoridades, ministros do judiciário e parlamentares.

Certidões
As empresas detêm informações sobre o registro de nascimento, casamento e óbito da população 

brasileira. Além de realizarem a emissão de certificados digitais;

LGPD
A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD - Lei 13.709/2018) veda a pessoas jurídicas de direito 
privado o tratamento de dados pessoais relacionados à segurança pública, à defesa nacional e à 
segurança do Estado, como faz o Serpro.



salveseusdados.com.br

facebook.com/salveseusdados

twitter.com/salveseusdados

instagram.com/salve_seus_dados

Nossos canais oficiais:


